
 

 

 

 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES Nº _______/2019 

(Do Sr. IVAN VALENTE) 

 
 

 

Requer ao Ministro de Estado Chefe da 

Casa Civil informações sobre reunião com 

garimpeiros que atuam ilegalmente na 

Amazônia. 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Com fundamento no art. 50, §2º da Constituição Federal, combinado com os 

arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro que, 

ouvida a Mesa, seja encaminhado ao Senhor Ministro de Estado Chefe da Casa 

Civil, pedido de informações: 

 

1) O Ministro recebeu representantes de garimpeiros que atuam na 

Amazônia no dia 16 de setembro de 2019 ou em alguma outra data do 

presente ano? Quais foram os participantes das respectivas reuniões? 

Qual foi o tema? Encaminhar cópia ou link de acesso para a agenda 

pública e ata das reuniões eventualmente realizadas. 

2) Esta pasta está analisando alguma alteração no marco regulatório para 

a fiscalização do desmatamento e do garimpo? Da mesma forma, está 

em discussão a mudança de regras para a autorização do garimpo em 

áreas ambientalmente protegidas ou em terras indígenas?  

3) O Ministro tem reunião agendada com garimpeiros que atuam na 

Amazônia para os próximos meses? Qual a pauta e quem serão os 

participantes?   

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Notícias recentes divulgaram que garimpeiros do Pará teriam se reunido no 

dia 16 de setembro com o Ministro do Meio Ambiente e com o Ministro da Casa Civil 



da Presidência da República com o objetivo de cobrar a flexibilização da legislação 

de combate à atividade de garimpo ilegal na Amazônia. 

O tema é extremamente sensível, sobretudo diante do atual momento em 

que perdemos milhares de hectares de florestas, consumidos pela queimada que 

toma conta da Amazônia. 

Para piorar a situação, o país vive um momento de grave contenção de 

despesas que tem castigado substancialmente diversas áreas do poder público, em 

especial a área de proteção ambiental. 

Dessa forma, o debate sobre mudanças nos instrumentos de fiscalização 

ambiental deve se dar da forma mais transparente possível, envolvendo os fiscais 

que arriscam suas vidas em operações de proteção da nossa fauna e florestas, o 

Congresso Nacional e toda a sociedade. 

Vivemos um momento em que o mundo inteiro olha com preocupação para a 

forma como cuidamos de nossa floresta, tendo em vista sua importância para a 

sustentabilidade da vida em todo o planeta. 

Diante disso, é inconcebível que qualquer debate sobre mudanças na forma 

de fiscalização ocorra a portas fechadas, daí as razões de apresentação do presente 

requerimento. 

 

  

Sala das Sessões, 18 de setembro de 2019. 

 

 

_________________________________ 
IVAN VALENTE 

DEPUTADO FEDERAL PSOL  

 


